
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 247.694 - SP (2012/0137868-3)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : REGINA BAUAB MERLO MARCONDES MACHADO - 

DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO RAFAEL DAMACENO 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO PELO 
CONCURSO DE PESSOAS. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA 
PENAL. PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. PACIENTE REINCIDENTE. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto é 
cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) 
sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e 
irrelevante periculosidade social.

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que 
insignificantes, quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a 
característica de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, 
HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 
21/05/2010.)

3. Foi reconhecida pelas instâncias ordinárias a reincidência do 
Paciente. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo 
delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo 
valor tido por insignificante, mas o excedesse na soma. E mais: seria um 
verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma legal, mormente tendo em 
conta aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida. 

4. A conduta perpetrada pelo Paciente – furto de quatro madeiras de 
eucaplipto em concurso de pessoas – não pode ser considerada irrelevante 
para o direito penal. Com efeito, o comportamento do acusado revela-se 
incompatível com a aplicação do princípio da insignificância, por apresentar 
significativo grau de reprovabilidade.

5. Habeas corpus denegado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
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TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, denegar a ordem. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio 
Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 19 de novembro de 2013 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 247.694 - SP (2012/0137868-3)
  
IMPETRANTE : REGINA BAUAB MERLO MARCONDES MACHADO - 

DEFENSORA PÚBLICA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : BRUNO RAFAEL DAMACENO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de BRUNO 

RAFAEL DAMACENO em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo na apelação criminal n.º 0010495-70.2011.8.26.0050, assim ementado:

"APELAÇÃO - Furto qualificado pelo concurso de agentes – 
Absolvição por falta de provas - Impossibilidade - Acervo probatório que 
justifica a procedência da ação penal – Prova oral produzida em juízo 
demonstra a autoria e materialidade delitiva, em reforço àquelas produzidas 
durante a fase inquisitorial – Princípio da insignificância – Inaplicável – 
Pena – Dosimetria – Reprimenda aplicada de forma adequada – Apelo não 
provido" (fl. 22).

O Paciente foi condenado, em primeira instância, às penas de 02 anos de 

reclusão, em regime semiaberto, e 10 dias-multa, como incurso no art. 155, §4.º, inciso IV, 

do Código Penal, pelo furto de quatro madeiras de eucalipto avaliadas em R$48,00. Ao julgar o 

apelo defensivo, o Tribunal de origem manteve incólume a sentença condenatória.

Alega a Impetrante que o fato imputado ao Paciente carece, no caso, de 

tipicidade material, tendo em vista a insignificância do valor da coisa furtada. Requer, em razão 

disso, liminarmente e no mérito, o trancamento da ação penal.

Liminar indeferida no período de férias forenses pelo Ministro Ari Pargendler 

(fl. 37). 

Informações às fls. 46/70.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 

74/77).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 247.694 - SP (2012/0137868-3)
  

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO PELO 
CONCURSO DE PESSOAS. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. 
PRECEDENTES DESTA CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PACIENTE REINCIDENTE. ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância no delito de furto é 
cabível quando se evidencia que o bem jurídico tutelado (no caso, o patrimônio) 
sofreu mínima lesão e a conduta do agente expressa pequena reprovabilidade e 
irrelevante periculosidade social.

2. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, 
isolados, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010.)

3. Foi reconhecida pelas instâncias ordinárias a reincidência do Paciente. 
De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo delito, 
seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido 
por insignificante, mas o excedesse na soma. E mais: seria um verdadeiro 
incentivo ao descumprimento da norma legal, mormente tendo em conta aqueles 
que fazem da criminalidade um meio de vida. 

4. A conduta perpetrada pelo Paciente – furto de quatro madeiras de 
eucaplipto em concurso de pessoas – não pode ser considerada irrelevante para o 
direito penal. Com efeito, o comportamento do acusado revela-se incompatível 
com a aplicação do princípio da insignificância, por apresentar significativo grau 
de reprovabilidade.

5. Habeas corpus denegado.
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Não assiste razão à Impetrante.

Segundo a denúncia, no dia 13/02/2011, o Paciente subtraiu, juntamente com outro 

agente, quatro madeiras de eucalipto avaliadas em R$48,00. O delito em questão não se insere na 

concepção doutrinária e jurisprudencial de crime de bagatela.

A eminente Ministra CÁRMEN LÚCIA, do Supremo Tribunal Federal, ao julgar 

o HC n.º 97.772/RS, de que foi Relatora, mencionou que "A tipicidade penal não pode ser 

percebida como o trivial exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além 

da correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária uma análise 
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materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, no sentido de se verificar a 

ocorrência de alguma lesão grave, contundente e penalmente relevante do bem jurídico 

tutelado" (1.ª Turma, DJe de 19/11/2009.)

Não há como se descurar, de início, que foi reconhecida pelas instâncias 

ordinárias a reincidência do Paciente. De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração 

do mesmo delito, seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido 

por insignificante, mas o excedesse na soma. E mais: seria um verdadeiro incentivo ao 

descumprimento da norma legal, mormente tendo em conta aqueles que fazem da criminalidade 

um meio de vida.

Por outro lado, a conduta perpetrada pelo Paciente – furto qualificado pelo 

concurso de agentes – não pode ser considerada irrelevante para o direito penal. Com efeito, o 

comportamento do acusado revela-se incompatível com a aplicação do princípio da 

insignificância, por apresentar significativo grau de reprovabilidade.

Afinal, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, o princípio da 

insignificância exige a aferição da "presença de certos vetores, tais como (a) a mínima 

ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 

reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da 

lesão jurídica provocada" (HC 84.412/SP, 2.ª Turma, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJ de 

19/11/2004), requisitos que não se evidenciam na hipótese em tela.

A propósito:

"CRIMINAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE REDUZIDO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO. CRIME IMPOSSÍVEL NÃO 
RECONHECIDO. ORDEM DENEGADA.

I. O valor da res furtiva - o qual, no caso, não se representa 
insignificante - como único parâmetro para a aplicação do princípio da 
insignificância levaria ao obrigatório afastamento da tipicidade de diversos 
crimes em sua modalidade tentada e esvaziamento da figura do furto 
privilegiado.

II. Embora a res furtiva tenha sido restituída à vítima, tal fato não 
permite, isoladamente, o reconhecimento da atipicidade material da conduta, 
sendo que a ausência de prejuízo deve ser analisada em conjunto com as 
demais circunstâncias dos autos.

III. Conduta imputada ao paciente que teria sido praticada durante 
o repouso noturno e mediante arrombamento, o que denota a sua maior 
ousadia, não se vislumbrando reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento, o que impossibilita a aplicação do princípio da 
insignificância, na hipótese.

IV. Ordem denegada, nos termos do voto do Relator." (HC 
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187.881/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, DJe de 28/09/2011.)

"HABEAS CORPUS. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PLEITO PELO TRANCAMENTO DA AÇÃO. ATIPICIDADE DO FATO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. CONDUTA DE 
EFETIVA OFENSIVIDADE PARA O DIREITO PENAL. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal orienta-se  no 
sentido de que o princípio da insignificância tem como vetores a mínima 
ofensividade da conduta, nenhuma periculosidade social da ação, reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

2. Este Sodalício, na mesma vertente da orientação da Excelsa 
Corte, reconhece a aplicação do princípio da insignificância como causa de 
atipicidade da conduta desde que presentes, na hipótese, os requisitos 
supramencionados, condicionando, no entanto, o aludido reconhecimento à 
análise do comportamento do agente, mormente se já responde a outras 
ações penais ou tenha praticado o delito em concurso de agentes.

3. No caso concreto não se observa a irrelevância da conduta, 
tendo em vista o modus operandi do agente, situação que demonstra a sua 
efetiva periculosidade social, exigindo a atuação por parte do Estado.

4. Ordem denegada." (HC 195.114/RS, 5.ª Turma, Rel. Min. 
ADILSON VIEIRA MACABU (desembargador convocado do TJ/RJ), DJe de 
07/10/2011.)

"HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO 
DE PESSOAS E ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. RES FURTIVA QUE NÃO 
SE REVELA ÍNFIMA. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. 
PRECEDENTES.

1. A conduta imputada ao Paciente - furto de objetos pessoais, em 
concurso de agentes e mediante o arrombamento de obstáculos - não se 
insere na concepção doutrinária e jurisprudencial de crime de bagatela.

2. Há de se concluir, como decidiu a Corte a quo, pela confirmação 
da ofensividade na conduta do agente que arrombou a porta do 
estabelecimento comercial de pequeno porte, danificando-a, para subtrair 
bens, o que impossibilita a aplicação do princípio da insignificância. 
Precedentes.

3. Ordem denegada." (HC 141.389/SP, 5.ª Turma,  Rel. Min. 
LAURITA VAZ, DJe de 01/09/2011.)

Ante o exposto, DENEGO a ordem.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0137868-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 247.694 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  104957020118260050  1812011  50110104951

EM MESA JULGADO: 19/11/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. GUILHERME HENRIQUE MAGALDI NETO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : REGINA BAUAB MERLO MARCONDES MACHADO - DEFENSORA 
PÚBLICA

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO RAFAEL DAMACENO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Regina Helena 

Costa votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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